	Numeração Única: 0056426-37.2008.4.01.9199
	(ÆZÍÖ0â1éñ)


APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.01.99.057582-0/TO 
Processo Orig.: 2007000338719

Numeração Única: 0056426-37.2008.4.01.9199

APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.01.99.057582-0/TO 
Processo Orig.: 2007000338719


RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pela parte autora contra a sentença que, em ação pelo rito ordinário, julgou extinto o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, III e §1º do CPC, por não ter a autora apresentado novos documentos, mediante o qual o/a autor/a pretendia que lhe fosse concedido o benefício de aposentadoria rural por idade.

Irresignado, requer o/a apelante, em síntese, a reforma da sentença determinando-se o regular processamento do feito.
Transcorrido o prazo para apresentação das contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

VOTO

Procuração assinada por analfabeto

Preliminarmente, verifico que da procuração de fls. 09 encontra-se firmada por autor cuja carteira de identidade informa ser analfabeto. Por força do art. 38 do CPC, a procuração deve ser outorgada por instrumento público ou particular assinado pela parte. Se a parte não souber assinar, tem lugar o instrumento público. 

A questão aqui, no entanto, envolve autor/a que, representado/a por advogado de sua escolha, demanda sob o pálio da assistência judiciária gratuita, incidindo, por conseqüência a norma do art 16 da Lei nº 1.060, de 05.02.1950, em cujo caput está dispensada a apresentação de procuração, bastando que da ata de audiência fique consignada a outorga. 

Delimitada a questão nestes termos, entendo que o fim social da norma referida é o de facilitar o acesso ao Judiciário dos necessitados, devendo ser oportunizado a regularização da representação em audiência. 

Ressalta-se, no entanto, que os poderes especiais consignados na procuração juntada aos autos não são alcançados por este suprimento, que se limita aos atos da cláusula ad judicia, porquanto somente esses é que são essenciais à implementação do livre acesso ao Judiciário. 

Carência da ação

Quanto à alegada ausência de interesse processual, dispõe a Constituição Federal que (art. 5º, XXXV) a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.

Na espécie, a exigência de prévio requerimento administrativo como condição ao ajuizamento de ação judicial para a obtenção de benefício previdenciário não se coaduna com o mencionado dispositivo constitucional.

É pacifica a jurisprudência no sentido de que a ausência de prévio requerimento administrativo de benefício previdenciário não autoriza a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por falta de interesse processual, já que a pretensão é tutelada, em tese, pela legislação previdenciária.

Neste sentido, a consolidada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal, conforme noticiam, entre muitos, os seguintes acórdãos:
. AgRg no AI-0067232-63.2010.4.01.9199, Desembargador Federal Kassio Marques, DJ de 2.9.2011;

. AC-0029404-67.2009.4.01.9199, Desembargador Federal Néviton Guedes, DJ de 9.9.2011;

. AgRg no AREsp-14.602, Ministro Og Fernandes, DJ de 31.8.2011;

. AgRg no REsp-1.145.184, Ministro Jorge Mussi, DJ de 1º.8.2011;

. AgRg no REsp-1.157.371, Ministro  Felix Fischer, DJ de 15.3.2010; e

. AgRg no REsp- 1.129.201, Ministro Og Fernandes, DJ de 1º.3.2010.

Tal o contexto, atuando o Judiciário no legítimo poder-dever de prestar jurisdição quando provocado, por óbvio que não há falar em violação do princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição Federal).

Tampouco há de se falar, a toda evidência, que a medida invocada pudesse acarretar infringência aos princípios do devido processo legal, do contraditório ou da ampla defesa (incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal), bem assim a qualquer dos princípios aos quais deve obedecer a Administração pública direta ou indireta (art. 37).

Ausência de documentos

Dispõe a Lei 8.213/91 que os requisitos de concessão do benefício de aposentadoria rural por idade a trabalhador rural são os seguintes: a) a idade completa de 55 anos, se mulher, e 60 anos, se homem (art. 48, § 1º); b) a comprovação do exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício (art. 48, § 2º, c/c 143); e (c) a condição de empregado prestador de serviço de natureza rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado (art. 11, I, a), ou de trabalhador autônomo rural (art. 11, V, ‘g’), trabalhador avulso rural (art. 11, VI) ou de segurado especial (art. 11, VII).
Os documentos de identificação existentes nos autos comprovam haver a parte autora atendido ao requisito etário acima referido — que é de 55 (cinqüenta e cinco) anos, se mulher, e de 60 (sessenta) anos, se homem.

A concessão do benefício especial de aposentadoria rural por idade obriga o cumprimento de 3 (três) requisitos fundamentais: a idade mínima necessária à concessão do benefício, a existência de início de prova material da atividade rural exercida e a corroboração dessa prova por robusta prova testemunhal.
No âmbito da prova material, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero. No presente caso, a ação previdenciária visa à concessão de aposentadoria por idade de trabalhador rural, tendo a parte autora indicado os fatos e fundamentos jurídicos do pedido e as provas que pretende produzir para provar o alegado, além de colacionar aos autos documentos que, entende, configuram razoável início de prova material da sua condição de trabalhador rural. Protestou, ainda, pela produção de prova testemunhal, arrolando testemunhas para confirmação dos fatos alegados. 

Tendo em vista, portanto, que a inicial preenche os requisitos dos arts. 282 e 283 do CPC, afigura-se indevido o seu indeferimento liminar por ausência de prova pré-constituída, vez que a prova do exercício da atividade rural, no caso, diz respeito ao próprio mérito da demanda, não sendo condição para o exercício da ação. Neste sentido também a jurisprudência, verbis:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. DEFERIMENTO. EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA: DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
..............................................................

4. Descabe, ainda, o indeferimento liminar da inicial por ausência de prova pré-constituída, vez que a prova do exercício da atividade rural, no caso, diz respeito ao próprio mérito da demanda, não sendo condição para o exercício da ação.
5. Apelação provida. Sentença anulada. (AC 2008.01.99.048160-1/TO; Rel  Juiz Federal GUILHERME DOEHLER (CONV.), PRIMEIRA TURMA, Publ. e-DJF1 p.180 de 06/10/2009).
PREVIDENCIÁRIO - AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL - INDEFERIMENTO DA INICIAL - ARTIGO 267, I, C/C 283 DO CPC - DOCUMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS NO ATO DA PROPOSITURA DA AÇÃO - SENTENÇA ANULADA.

1. Não é o caso de indeferimento da petição inicial, sob o argumento de ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, se o autor junta, com a inicial, documentos que entende servir de base para comprovação do exercício do tempo de serviço prestado no meio rural e arrola testemunhas para a confirmação dos fatos alegados.

[...] (AC 2007.01.99.018283-9/MG, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Primeira Turma, DJ de 16/07/2007, p.59 – g.n.).

Assim, dou provimento à apelação para anular a sentença monocrática e determinar a remessa dos autos à Vara de origem para o regular processamento e julgamento do feito.

É como voto.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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